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Como bem foi ressaltado pela apelada, trans-
formados os bens em capital, nada obsta que a
penhora se efetive sobre eles, sob pena de per-
petuar-se a execução, visto que tudo o que o
apelante adquirir tornar-se-á impenhorável.

Também não assiste razão ao apelante
quando pretende abrir discussão sobre um
suposto excesso de penhora em sede de
embargos. É que a matéria relativa a um pos-
sível excesso de penhora deverá ser abordada
e resolvida nos autos da execução. 

Não é matéria que nulifique ou prejudique
a execução instaurada.

Importante deixar assentado, também, que:

“...não se pode apreciar alegação de excesso
de penhora antes da avaliação, salvo se ele
puder ser detectado de plano (Ap. Cív. nº
268.467-9, Rel. Juiz Tibagy Salles). 

E, ainda, que:

O Código de Processo Civil não contempla a
figura do excesso de penhora, uma vez que,
quando o valor dos bens penhorados
excedam de muito o valor da dívida, em
havendo possibilidade, parte deles pode ser
desonerada ou substituída por outros de
menor valor, tudo a critério do Juiz (Ap. Cív. nº
312.298-7, Rel. Juiz Manuel Saramago).

Nesse último julgamento, o eminente
Relator deixou a seguinte recomendação:

Se o devedor possui apenas um bem de valor
muito acima da dívida, ele deve ser vendido
em hasta pública, e o que sobrar do numerário
arrecadado, após paga a dívida e seus
acréscimos, inclusive as despesas judiciais,
ser-lhe-á devolvido.

Por fim, no que diz respeito à nulidade do
cheque executado, melhor sorte não assiste ao
embargante.

Ao contrário do que alega, consta no
cheque executado a data de sua emissão,
sendo que a ausência de indicação da praça de
emissão não invalida o título; o que importa
nesta cártula é a sede da agência indicada no
cheque.

Ademais, não provou o apelante que a
data da emissão do cheque foi preenchida pos-
teriormente e de forma abusiva.

Ante o exposto, nego provimento ao
recurso, mantendo íntegra a decisão de
Primeira Instância. 

Custas recursais, na forma da lei, pelo
apelante, ficando suspensa a sua exigibilidade,
nos termos da Lei 1.060/50.

-:::-

TUTELA ANTECIPADA - CONVERSÃO - MEDIDA CAUTELAR - ADMISSIBILIDADE - ART. 273, §
7º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - BLOQUEIO DE VALORES - CONTA CORRENTE -

FUMUS BONI IURIS - PERICULUM IN MORA - AUSÊNCIA - INDEFERIMENTO

Ementa: Agravo de instrumento. Tutela antecipada. Art. 273, § 7º, do CPC. Conversão da ante-
cipação da tutela em medida cautelar. Possibilidade. Bloqueio de valores em conta corrente.
Impossibilidade. Ausência do fumus boni iuris. Necessidade de instrução probatória.

- O poder geral de cautela - art. 798 do CPC - permite ao juiz determinar providências de segu-
rança, fora dos casos típicos já arrolados pelo Código Processual, à vista de acontecimentos
que possam causar a uma das partes lesão grave ou de difícil reparação.

- Possibilita o § 7º do art. 273 do CPC, com a redação dada pela Lei 10.444/02, que o juiz analise,
como medida cautelar em caráter incidental, o pedido de antecipação de tutela, com carac-
terísticas de natureza acautelatória. 
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- A inexistência de um dos requisitos da cautelar, quais sejam fumus boni iuris e periculum in
mora, impede o deferimento da medida cautelar.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2.0000.00.507456-0/000 - Comarca de Belo Horizonte -
Relator: Des. AFRÂNIO VILELA

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos
de Agravo de Instrumento nº 2.0000.00.507456-
0/000, da Comarca de Belo Horizonte, sendo
agravante Gilson Bello Silva e agravados Top
Com Representações Ltda. e outros, acorda, em
Turma, a Décima Primeira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
NEGAR PROVIMENTO.

Presidiu o julgamento o Desembargador
Maurício Barros (2º Vogal), e dele participaram
os Desembargadores Afrânio Vilela (Relator) e
Duarte de Paula (1º Vogal).

O voto proferido pelo Desembargador
Relator foi acompanhado na íntegra pelos
demais componentes da Turma Julgadora.

Belo Horizonte, 26 de outubro de 2005. -
Afrânio Vilela - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Afrânio Vilela - Cuida-se de
recurso de agravo de instrumento interposto por
Gilson Bello Silva contra a r. decisão de f.41/42-
TJ, que indeferiu o pedido de tutela antecipada
formulado em ação ordinária, proposta contra Top
Com Representações Ltda. e outros, que con-
siste no bloqueio dos valores existentes a serem
lançados nas contas correntes dos agravados, ao
fundamento de inexistência dos requisitos do art.
273 do Código de Processo Civil.

Sustenta o agravante que a prova inequívo-
ca das alegações se extrai dos documentos que
instruíram a inicial: o anúncio publicitário veiculado
no jornal Correio Braziliense, colocando à venda
uma carta de consórcio de imóvel contemplado,
no valor de R$ 200.000,00; proposta de adesão
da Tedesco, assinada pelo agravante; compro-
vantes de transferência nas contas da 1ª agrava-

da e de Lúcio Bregues Soares; e relação emitida
pelo Banco Central do Brasil, indicando as empre-
sas impedidas de constituir novos grupos de con-
sórcio, em que consta o nome de Tedesco.
Sustenta que cabe ao Poder Judiciário garantir
que o agravante seja ressarcido pelos danos
materiais e morais sofridos, deferindo o bloqueio
dos valores nas contas correntes.

Foi indeferido o efeito suspensivo ativo
pleiteado (f. 55/56 e 62-TJ).

Desnecessária a intimação dos agrava-
dos, porquanto a relação processual ainda não
se aperfeiçoou. 

Recurso próprio, tempestivo e preparado.
Dele conheço.

A despeito da conclusão a que chegou o
douto magistrado na decisão recorrida, de que
não se encontravam presentes os requisitos do
art. 273 do CPC para deferimento do pedido
antecipado, entendo que, no caso sub examine,
a pretensão do agravante não se enquadra nas
hipóteses de aplicação da antecipação da
tutela, mas, sim, de medida liminar de natureza
cautelar. 

Como é sabido, a antecipação de tutela do
art. 273 do CPC, deferida em ação de conheci-
mento, tem como característica a antecipação do
resultado que somente seria alcançado com a
decisão de mérito, transitada em julgado. E seus
efeitos têm o mesmo conteúdo do que se pre-
tende no pedido, embora apresente um minus
àquele, já que não se antecipa a tutela, mas ape-
nas os seus efeitos.

Por conseguinte, a tutela antecipada não
se confunde com a medida cautelar, na medida
em que esta é de natureza instrumental,
enquanto a tutela antecipada possui natureza
satisfativa. O processo cautelar funciona como
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auxiliar e subsidiário, visando assegurar as
duas outras funções principais da jurisdição:
conhecimento e execução.

Já as medidas cautelares são neutras em
relação ao resultado do processo, ou de seu
desfecho, inspiram-se pela prevenção, uma vez
que buscam assegurar seu resultado útil, ou
seja, cuidam do êxito da execução futura, de
assegurar determinados bens da vida de
maneira provisória, a fim de dar segurança ao
processo principal.

Feitas essas considerações e utilizando-me
do poder geral de cautela (art.798 do CPC), que
possibilita ao juiz determinar providências de segu-
rança fora dos casos típicos já arrolados pelo
Código Processual, à vista de acontecimentos que
possam causar a uma das partes lesão grave ou
de difícil reparação, e, ainda, escorado no § 7º do
art. 273 do CPC, que possibilita ao juiz deferir
medida cautelar em caráter incidental quando o
pedido formulado for de antecipação de tutela,
porém com características de natureza acaute-
latória, analiso o pedido em sua forma cautelar.

No processo cautelar, dois são os pressu-
postos autorizadores da concessão da medida:
fumus boni iuris e periculum in mora.

In casu, entendo recomendável manter a r.
decisão combatida, haja vista não ter vislumbrado

a ocorrência da fumaça do bom direito, porquanto
não demonstrado nos autos que os valores reivin-
dicados foram depositados na conta corrente da
agravada Top Com Representações Ltda., sendo
certo que os documentos de f. 29/31 não podem
ser considerados comprovantes de depósito em
conta corrente.

Quanto aos documentos de f. 32/34,
estes se referem a possíveis transferências de
valores entre contas correntes, tendo como
destinatário Lúcio Bregues Soares, que, num
exame perfunctório, próprio deste recurso de
agravo, não guarda relação com a proposta de
adesão apresentada às f. 26/28 dos autos.

Ademais, referida proposta de adesão foi
assinada pelo agravante com a empresa Tedesco
Administradora de Consórcios Ltda., e não com a
1ª agravada, Top Com Representação Ltda, razão
pela qual o pedido, a priori, não guarda con-
sonância com as provas coligidas aos autos,
sendo necessária maior instrução probatória para
o deferimento do pedido cautelar.

Mediante tais considerações, nego provi-
mento ao presente agravo, para manter a r.
decisão vergastada.

Custas, pelo agravante.

-:::-

INDENIZAÇÃO - DANO MORAL - SERASA - CADASTRO DE INADIMPLENTES - INSCRIÇÃO DE
NOME - AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO - ART. 43, § 2º, DO CÓDIGO DE DEFESA DO

CONSUMIDOR - INOBSERVÂNCIA

Ementa: Danos morais. Ausência de comunicação. Serasa. Legitimidade. Indenização devida.

- O artigo 43, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor estabelece como obrigatória a comu-
nicação ao consumidor de sua inscrição no cadastro de proteção ao crédito, sendo cabível a
reparação do dano moral causado pela inscrição irregular. A comunicação não só é obrigatória,
como é prudente que seja realizada previamente, possibilitando ao devedor a quitação do
débito e evitando erros.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.04.516132-0/001 - Comarca de Belo Horizonte - Relator: Des.
MOTA E SILVA


